Comarca da Capital – 10 Vara Cível
Juiz: Ricardo Cyfer
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 10ª VARA CÍVEL - COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 0043759-41.2002.8.19.0001 Parte Autora: CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO PARQUE RESIDENCIAL CENTRO DO RIO Parte Ré: SERV KIN ELEVADORES LTDA S E N T E N Ç A Vistos, etc... Trata-se de ação ajuizada por CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO PARQUE RESIDENCIAL CENTRO DO RIO em face de SERV KIN ELEVADORES LTDA. Como causa de pedir, consta da inicial que o Condomínio Autor contratou a empresa Ré para que prestasse serviços de manutenção de elevadores do seu prédio, em outubro de 1999. Alega que tais serviços não foram adequadamente prestados, tendo a Ré se omitido quando chamada para inspecionar o sistema elétrico dos aparelhos em decorrência de frequente queima do quadro e dos motores dos elevadores. Assim, notificou a empresa Ré comunicando a rescisão contratual em maio de 2000. Não obstante, alega ter recebido cobrança, no valor de R$ 1.622,00, relativa a serviço que não fora prestado pela Ré, e sim por outra empresa posteriormente contratada. A Ré, indevidamente, protestou duplicata referente a tal serviço junto ao 2º Ofício de Protesto de Títulos, o que causou prejuízos à imagem do Condomínio. Postula-se, portanto, o cancelamento do protesto, além de indenização por danos morais. Instruem a inicial documentos de fls. 09 e ss. (notificação de rescisão às fls. 20, contratação de terceiro para o serviço ora cobrado às fls. 25 e protesto às fls. 29). Contestação às fls. 59 e ss., aduzindo a parte ré (i) preliminar de inépcia da inicial; (ii) no mérito, que no curso do contrato firmado entre as partes foram contratados outros serviços, autonomamente, conforme contrato que instrui a peça de defesa, pelo valor de R$ 4.865,00, em três parcelas, duas das quais não teriam sido pagas, justificando-se o protesto. Acompanham a contestação documentos de fls. 68 e ss., juntando-se a cópia do contrato supra referido às fls. 73. Réplica às fls. 95, ratificando-se as teses constantes da inicial, e acrescentando que não contratou o serviço adicional mencionado pela Réu, suscitando incidente de falsidade documental por não reconhecer como sendo legítima a assinatura aposta naquele documento. Incidente de falsidade documental autuado em apenso. Este o relatório. Fundamento e decido. A questão cinge-se à legalidade da cobrança levada a efeito pela parte Ré, que, em razão do não pagamento pelo Condomínio Autor, motivou o protesto da Duplicata por ele emitida. Questiona o Autor a autenticidade do contrato acostado aos autos pela Ré (fls. 81/82), aduzindo que não houve subscrição do síndico, sendo o documento falso. Reconhece que recebeu apenas a proposta de prestação dos serviços constante daquele documento, a qual não foi aceita. As provas produzidas neste feito revelam que o contrato de fls. 81/82 não chegou a se aperfeiçoar. O documento original acostado aos autos pela parte autora às fls. 99 não contém a assinatura do síndico, sendo apenas uma proposta, que por óbvio não cria obrigações recíprocas entres as partes. A cópia do mesmo documento, juntada pela parte Ré contém assinatura falsa conforme atestou de forma inequívoca o perito do juízo (laudo grafotécnico de fls. 115 - autos em apenso). Além da conclusão técnica, que revelou clara divergência de padrão gráfico das subscrições, não logrou a parte Ré trazer aos autos a prova da execução do serviço, nem tampouco a nota fiscal respectiva. Não tendo havido aceitação da proposta, não há contrato, sendo, por conseguinte, ilegal o protesto da Duplicata emitida em desfavor da parte autora. Vale dizer, inexiste o negócio jurídico subjacente, o que torna ineficaz o referido título de crédito. O protesto ilegal tem o condão de gerar prejuízos à imagem objetiva do Condomínio Autor, caracterizando-se a lesão moral (súmula 227 do Superior Tribunal de Justiça c/c artigo 52 do Código Civil), cujo montante indenizatório deve, de um lado, evitar o locupletamento indevido, e de outro ressarcir proporcional e razoavelmente o lesado. No que toca ao dano moral sofrido pelo Condomínio, pessoa formal, destaque-se o seguinte aresto: 0003523-98.2008.8.19.0207 - APELACAO 1ª Ementa DES. LETICIA SARDAS - Julgamento: 31/05/2010 - VIGESIMA CAMARA CIVEL ´TÍTULO DE CRÉDITO. DUPLICATA. TÍTULO CAUSAL. PROTESTO INDEVIDO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DANO MORAL AO CONDOMÍNIO. PESSOAL FORMAL. CABIMENTO. HONRA OBJETIVA.1. Trata-se de ação declaratória de inexistência de relação jurídica cumulada com cancelamento de duplicata e de protesto cumulada com indenizatória.2. Como de sabença, a duplicata é um título causal, de modo que sua emissão somente é possível para representar uma operação de crédito decorrente de uma compra e venda mercantil ou de prestação de serviços.3. A instituição financeira é solidariamente responsável pelo protesto indevido e ilegal, conforme, inclusive, vem entendendo a jurisprudência dominante desta E. Corte Estadual. 4. O condomínio-autor é pessoa formal, incapaz de sofrer dano à sua honra subjetiva. No entanto, o abalo à honra da pessoa formal pode ocorrer quando há ofensa à honra objetiva, isto é, quando de alguma forma a sua imagem perante terceiros é afetada, em perfeita analogia ao dano moral causado às pessoas jurídicas.5. O dano moral fixado em R$ 14.260,00, encontra-se fiel ao princípio da razoabilidade e em consonância com os critérios adotados por nossos julgados, considerando-se as circunstâncias do fato, sua gravidade e a capacidade econômica dos ofensores.6. Desprovimento de ambos os recursos, por ato do Relator.´ Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a parte ré em R$ 6.000,00 (seis mil reais) por danos morais, acrescidos de juros legais de 1% ao mês (artigo 406 CC e 161, § 1º, do CTN), e atualização monetária, contados da publicação desta sentença. Oficie-se ao 2º Ofício de Protesto de Títulos determinando-se o cancelamento do protesto de fls. 29. Despesas processuais e honorários advocatícios pela parte ré, estes arbitrados em R$ 2.000,00, consoante artigo 20, § 4º, do CPC, sendo extinto o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 2012 Ricardo Cyfer JUIZ TITULAR.
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